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I - RELATÓRIO 

                                                         

                                                                      

                                 – RPPN. Pela proposta, as RPPNs         

                                                                             

                                              –                         

quando a RPPN cobrir mais de 30% da propriedade. 

                                                       

                                                                    

                                                                                

                                                                             

das Re                                          –                         
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                                                        –            

                                                                            

                                                                      

benefi                                                             

                                                                             

                                      -                                   

                                      istos no art. 35 da mesma Lei.  

                                                        

                                                                           

                                                                           

de Cons                                                                      

                                                      

Desenvolvimento Rural, a proposição foi aprovada com substitutivo. 

Na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

                                           –                 

                                                                          

                                    – SNUC, e regulamentada pelos 

Decretos nº 4.340, de 22 de agosto de 2.002 e nº 5.746, de 5 de abril de 2.006. 

                                                            

                                                                      

                                                                             

                                                                         

                                                                       

                                                  o do SNUC. 
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Diante desse                                                   

                                                              -            

                                                                

Como disposto no parecer da Comissão de Agricultura, a 

                                                                           

                                                                           

meritória no sentido de estimular a criação de RPPNs e concretizar o 

desenvolvimento sustentável como função social dos imóveis rurais. 

Assim como consignado no substitutivo da CAPADR, não 

vislumbramos ganho na alteração de categoria das RPPNs para unidades de 

conservação de proteção integral. 

Por fim, no que se refere às alterações feitas pela 

complementação de voto no parecer da CAPADR, concordamos com a 

possibilidade de o proprietário da RPPN realizar a comercialização de mudas e 

sementes nela cultivadas. Ademais, julgamos pertinente que o apoio à 

implantação e manutenção de RPPN possa ser considerado como forma de 

compensação ambiental. 

D                                                            

784, de 2019, na forma do substitutivo adotado pelo parecer com 

complementação de voto da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 

e Desenvolvimento Rural.  

Sala da Comissão, em        de                     de 2021. 

Deputado JOSE MARIO SCHREINER 

Relator 
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